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			Para minha família e amigos. 


			Muito obrigado.


 
 

			Sapere aude


		


  






			ABREVIAÇÕES


			AC – Ação cível


			ADC – Ação declaratória de constitucionalidade


			ADI – Ação direta de inconstitucionalidade


			ADPF – Arguição de descumprimento de preceito fundamental


 
 

			AP – Ação popular


			CF – Constituição Federal


			CF/88 – Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988


			CN – Congresso Nacional


 
 

			LAP – Lei da Ação Popular (Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965)


			MI – Mandado de injunção


			MS – Mandado de segurança


 
 

 
 

			RICD – Regimento Interno da Câmara dos Deputados


			RICN – Regimento Interno Conjunto do Congresso Nacional 


			RISF – Regimento Interno do Senado Federal


			STF – Supremo Tribunal Federal


			









PREFÁCIO 


			Democracia é, em qualquer uma das suas acepções, algo em construção permanente. Democracia se instala, se defende, se regenera e se analisa em unidade com outros fenômenos, com a economia, a política e o direito. Em seu conteúdo se entrelaçam aspirações de igualdade, de liberdade, de autonomia individual e de direção coletiva. 


			E estudar a democracia, neste tempo e neste espaço, significa não só percorrer um caminho histórico multissecular, desentranhando seu autêntico valor no tempo, que também exige uma análise sobre os obstáculos que impedem sua afirmação e desenvolvimento no presente. Por isso os estudos sobre a democracia não são inocentes, mas neles subjaz um algo de experimentação genuína das virtudes e de suas deficiências, sentidas e vividas pelo sujeito que reflete e escreve.


			Salvo melhor juízo, quem se aventura nessa trilha deve levar em conta duas premissas que nos parecem válido e obrigatório o reconhecimento, tendo em vista que se pretende um decantar de atributos e complexidades sobre o tema. A primeira sugere reconhecer que embora possa haver uma evolução conceitual, o eixo determinante continua a ser a participação popular da maneira mais direta possível nas decisões mais relevantes da vida social. Exatamente por isso, a interpretação do vocábulo “democracia” dentro da Constituição de 1988, por exemplo, não conduz a qualquer sentido, senão a uma orientação balizada pela deliberação e a necessidade de consulta às mais diversas formas de expressão popular. A segunda, que a democracia supõe a contestação a toda e qualquer forma de opressão, seja ela oriunda do sistema econômico, das práticas colonialistas ou do incutido e sufocante patriarcado.


			E certamente estudar a democracia, neste tempo e neste espaço, significa assumir uma metodologia e orientação epistêmica que colha o pensamento de autores clássicos, que tentaram dar sentido em cada época ao que seria essa participação e essa contestação às opressões. Porém, exige algo além, a interpretação dos testemunhos de sabedoria que se desprendem das vítimas da sua ausência. O exercício permite ao autor uma interlocução necessária com os excluídos, aquela parcela enorme de seres humanos que – como alguma vez observei numa passagem do autor uruguaio que escancarou as veias do nosso continente – ainda não acreditam na democracia simplesmente porque uma “democracia de fachada”, tampouco “acreditam” nessas pessoas. 


			Por essa via e quando a seriedade científica se põe de manifesto, as pesquisas resultam desafiadoramente propositivas, cumprindo o papel de não apenas retratar a formalidade ou as caricaturas de democracia de nosso tempo e espaço, senão de alicerçar novos conhecimentos e possibilidades. Sobretudo, no plano jurídico, contribuem a resolver algumas das questões que mais preocupam aos atores sociais, outorgam subsídios a ações coletivas, permitem arejar o ambiente ameaçador de um sistema de poder obediente a cúpulas e critérios meritocráticos, seletivos, intolerantes e que acobertam cruéis desigualdades.


			De maneira que resulta, quando constatadas deficiências e esquecimentos, que a conquista de uma democracia avançada continua a ser uma das preocupações mais relevantes não só dos estudiosos da Ciência Política e do Direito. Trata-se de uma permanente procura pelo equilíbrio entre ser humano, sociedade, Estado e poder. Poderíamos perfeitamente começar com este parágrafo a prefaciar esta obra. Contudo, isso não nos livraria da incumbência de advertir sobre as questões que estão na matriz do trabalho e que já foram, pelo menos a isso aspiramos, introduzidas como antessala para pesquisas neste campo. Parece-nos que tais questões são altamente relevantes porque estimular os estudos sobre a democracia e seus instrumentos significa, de alguma ou de todas as formas, contestar o mais urgente do presente, isto é, sepultar de vez as pretensões de ressuscitar autoritarismos com a força normativa da Constituição de 1988.


			Vale a pena por isso repetir que as ameaças à democracia, que são constantes nos tempos da publicação desta obra, se solucionam por meio de fórmulas democráticas e com mais democracia, maior deliberação e participação, renovados canais de fortalecimento da cidadania. Por outras palavras, a democracia não é o fim, e sim o caminho para a construção da realidade democrática. Isso também se pode afirmar, já no plano da dogmática, com relação à interpretação e aplicação do texto normativo constitucional. É dizer: as deficiências de concretização da Constituição somente podem ser resolvidas interpretando mais e melhor o texto generoso de 1988, que nos direciona claramente à proteção da dignidade, tanto em seu sentido libertário e profundamente ético kantiano quanto no sentido social emancipatório. Ou seja, uma hermenêutica que claramente identifica a necessidade e o convite a estudar, organizar e construir um cenário democrático. 


			Pois bem, partindo da ideia de que estudar para conhecer a democracia não significa exclusivamente torná-la objeto de conhecimento a partir de experiências referidas e distantes, no tempo e no espaço, senão experimentá-la, tal e qual como hoje se apresenta, sentindo sua falta e procurando caminhos para resolver a ausência de equivalência entre o sein e o sollen, é que o professor Leonardo Godoy Drigo nos oferece esta obra que sustenta a necessidade de expandir os horizontes dos instrumentos democráticos, em particular da iniciativa popular. 


			Devemos admitir que o tema não é de fácil tratamento, porém o autor não somente nos apresenta um quadro panorâmico da democracia como regime político, senão que o faz cuidando de retratar o assunto com uma linguagem acessível ao leitor. Com efeito, quem ler com calma a obra não só encontrará mais de uma razão para defender os postulados constitucionais, como também para rejeitar posturas contrárias a seus elementos axiológicos e teleológicos. E provavelmente esse leitor preocupado também sentirá o contraste entre o momento em que a obra é publicada e as intenções constitucionais que apontam a uma cultura democrática. E as constatações surgiram sem a dificuldade da leitura embaraçada e entravada. Talvez porque hoje não há muito espaço para ambiguidades.


			Finalmente, alguém dirá que Democracia é palavra gasta. E pode ser. Porém, como as velhas moedas – também gastas – podem ser brilhantes e cada vez podem ter um maior valor e serem mais prezadas e estimadas, especialmente quando se corre o risco de perdê-las. 


			O poeta do país andino e estreito, ao receber, mais do que merecidamente, o Prêmio Nobel de Literatura em 1971, atribuiu tais adjetivos – gasta e valiosa – à expressão “obrigado”. Seja então a hora de dizer obrigado ao autor Leonardo Godoy Drigo, por me permitir a leitura da sua obra antes da sua publicação, com o intuito de, sem merecimento, redigir estas breves linhas. 


			Assim que bem-vinda a reflexão e boa leitura e que viva a democracia!


 
 

			São Paulo, inverno em quarentena do ano 2020


			Pietro Alarcón 


			









INTRODUÇÃO


			O exercício do poder político é tema fascinante e que envolve a história da Humanidade desde seus primórdios. A passagem e paulatina transformação da relação de mera dominação pela força em uma regulamentada relação de reciprocidade dialética, voltada para a efetiva organização da vida social segundo finalidades consensuais (na medida do possível) e previamente estabelecidas, com todas as nuances que permeiam o hiato existente entre uma hipótese e outra, é apenas um dos fatores que determinam o interesse do tema na sociedade contemporânea.


			Entende-se que a democracia, como forma de disciplina e desenvolvimento dessa relação de exercício do poder político, envolve muitos outros aspectos além de apenas uma figura simbólica que se expressa na fórmula sintética de governo ou poder do povo, que a própria origem de tal nomenclatura pode indicar, num primeiro momento, como cerne de seu conceito. Daí porque os estudos sobre o tema têm proliferado em número e qualidade com o passar do tempo e a observância de novas dinâmicas sociais e estatais que o devir histórico apresenta constantemente ao estudante. Logo, a democracia, hoje, é objeto de análise das mais diversas áreas do conhecimento humano, precipuamente da Ciência Política, da Sociologia, da História, da Antropologia e da Filosofia, não sendo diferente, pois, com o que ocorre no âmbito do Direito. 


			Com efeito, o estudo das diversas hipóteses teóricas e o desenvolvimento dos modelos práticos de regulamentação jurídica das relações de poder ao longo do tempo são objeto de ocupação de juristas e pensadores sociais desde datas imemoriais. Trata-se, em suma, de verificar como se dão as relações normatizadas entre os sujeitos e entre esses e suas criações/ficções jurídicas (o Estado, as pessoas jurídicas, os titulares de direitos e deveres os mais heterogêneos, por exemplo).


			Assim é que a análise da democracia, das práticas e ideais que lhes são subjacentes, nos diversos modelos sociais observados, é tema de grande interesse contemporâneo e, bem por isso, objeto de multifacetadas e complexas análises nos diversos rincões do mundo em que há estudiosos preocupados com a maneira pela qual seus semelhantes pretendem entabular relações recíprocas entre si (e há muitos).


			Não se pode, pois, empreender um estudo sobre o tema sem que, para isso, se desenvolvam cortes metodológico e temático da análise proposta, sob pena de perder-se o estudioso nos meandros das várias questões que permeiam o tema da democracia.


			Dessa forma, o presente estudo é voltado, em primeiro lugar, a uma análise jurídica. Isso quer dizer que a preocupação central que aqui se desenvolve encontra-se no campo do Direito, mais precisamente, nos âmbitos do Direito Público, do Direito Constitucional, da Teoria Geral do Direito e da Filosofia do Direito. A proposta de estudo que ora se apresenta, pois, apesar de não prescindir, por vezes, de elementos pertencentes a outras áreas do saber, centra-se no estudo do Direito e para o Direito, é dizer, para a obtenção de conclusões eminentemente jurídicas.


			Importante aduzir, desde logo, que não se abordará o Direito como espécie isolada de conhecimento ou que seja bastante em si mesma enquanto objeto de conhecimento. O que se pretende não é uma ciência pura do Direito, seja em relação à metodologia (que, conforme dito, não exclui o recurso à verificação de dados de outras áreas do saber), seja em relação ao conteúdo de suas análises (não se excluindo, pois, a grande influência que os diversos aspectos sociais exercem sobre o efetivo conteúdo das normas jurídicas de determinada realidade social historicamente situada). 


			Daí porque, aqui, procurou-se adotar a postura de, ao mesmo tempo em que se observam as categorias próprias da análise jurídica (recorrendo-se, então, à análise de dispositivos da Constituição ou de leis, à interpretação de normas jurídicas e suas categorias), fornecer algumas outras perspectivas possíveis de verificação do mesmo tema. Não se pôde fugir, entretanto, dos limites do autor e do tema proposto, quanto à missão de verificar a efetividade do princípio democrático no Brasil, sob a utilização do instrumento da iniciativa popular, sob o prisma central do Direito.


			Essas observações indicam, então, porque se optou pela abertura do presente estudo com a formulação de um capítulo longo, no qual se pudessem verificar duas vertentes possíveis de observação e compreensão da democracia, quais sejam, enquanto regime político e enquanto princípio jurídico. Assim, o Capítulo 1 – “A democracia e suas dimensões constitucionais” – destina-se a essa abordagem. A preocupação de tal capítulo é propedêutica em relação ao próprio tema central do presente estudo, na medida em que procura apresentar e delimitar os conceitos principais que nortearam as preocupações do autor e, por conseguinte, das análises posteriormente realizadas.


			Implica essa aproximação inicial ao tema uma verificação de como se dá o entendimento da democracia na atual sociedade, precipuamente a brasileira, e as formas práticas de desenvolvimento que se foram adotando para que, nas diversas realidades históricas e sociais, se pudesse chegar ao que hoje se entende seja, no Brasil, um modelo de regime político voltado para a afirmação da possibilidade e da necessidade de atuação direta do povo no exercício do poder político, em concorrência com o modelo de representação que marcava a prática democrática de forma exclusiva até então. Esse regime político, conforme se pretende abordar, é formatado no âmbito jurídico-constitucional na forma de princípios jurídicos, normas peculiares e que permitem maior e melhor concretização de conteúdos como soberania popular, participação direta do povo, pluralismo político, dentre outros.


			Firmadas tais bases, portanto, optou-se por uma breve menção aos diversos instrumentos pelos quais a participação política direta do povo no exercício do poder é viabilizada. Dessa forma, o Capítulo 2 – “Os meios de participação popular direta e a CF/88” – é voltado a essa preocupação de elucidação acerca das possibilidades existentes no Brasil para o desempenho da participação democrática direta do povo.


			E, finalmente, os dois capítulos seguintes marcam o enfrentamento direto do tema central desse estudo. O Capítulo 3 – “A iniciativa popular” – destina-se à apresentação e análise mais minudentes do instrumento de participação do povo aqui eleito. A premissa formulada é a de que sua previsão no ordenamento jurídico brasileiro deva ser analisada em relação às diversas classificações que tal instrumento apresentou ao longo do desenvolvimento histórico da teoria que sobre ele foi empreendida, inclusive no tocante a algumas experiências estrangeiras ricas em sua elaboração e previsão jurídicas. Como linha de argumentação e desenvolvimento do tema situa-se a preocupação do autor com a verificação de como foi realizado o estabelecimento normativo da iniciativa popular no Brasil e qual foi a opção realizada no país em relação às diversas formas possíveis de regulamentação do tema.


			A hipótese que se pretende verificar é a de que, apesar de ampla consagração teórica da iniciativa popular como instrumento de participação popular direta, sua previsão concreta em dispositivos constitucionais foi insuficiente e até mesmo restritiva das demais normas que poderiam embasar sua amplitude (como a soberania popular, por exemplo).


			Já no Capítulo 4 – “Iniciativa popular e sua efetividade democrática no Brasil” –, por sua vez, empreende-se uma verificação de cunho mais crítico e empírico sobre o desenvolvimento da iniciativa popular e a realidade de sua prática e desenvolvimento no âmbito da democracia que se tem, hoje, no Brasil. Aqui, a preocupação central é com a efetividade, com a utilização do instrumento da forma como previsto no ordenamento jurídico pátrio, bem como as possibilidades de interpretação que permitiriam a ampliação da prática da participação política direta dos cidadãos por tal via. A premissa que norteou a abordagem, pois, foi a verificação de como se praticou e de que maneira se analisa a iniciativa popular à luz do regime político e dos princípios democráticos consagrados no Direito brasileiro.


			Como hipótese fundamental de análise, tem-se que a possibilidade de que a interpretação dominante que hoje se faz acerca da iniciativa popular acabaria por mitigar sua utilização e a possibilidade de expansão de sua abrangência no cenário político nacional. Ainda, como segunda hipótese, entende-se que existem fatores, como a educação e a comunicação social, que, hoje, consubstanciam empecilhos práticos a um desenvolvimento mais sólido do referido instrumento de participação popular, senão da efetivação da própria democracia, da forma como seria de se esperar diante da previsão normativa a ela destinada no país.


			Toda abordagem realizada no presente estudo teve como base método dedutivo de análise, partindo-se, pois, sempre de conceitos gerais para a formulação ou verificação de conceitos específicos; sempre de realidades gerais, para a situação de realidades mais particularizadas. Entende-se que se trata de método seguro de abordagem e que garante um mínimo necessário de objetividade ao estudo realizado (na medida do possível).


			O que se pretende, enfim, é fornecer ao leitor uma ideia aproximada de como se desenvolve no Brasil de hoje (essa realidade multifacetada, de imensidão territorial e pluralidades as mais complexas) a participação popular direta (se é que se desenvolve), por meio da iniciativa popular. Trata-se de verificar, no entender que aqui se adota, um dos índices existentes sobre a saúde e o desenvolvimento da democracia brasileira, que por tanto tempo esteve ausente das práticas políticas do país e que, agora reconquistada (pelo menos no âmbito teórico-jurídico), deve ser mais bem entendida e preservada.


			









1. A DEMOCRACIA E SUAS DIMENSÕES CONSTITUCIONAIS


			A democracia é um dos temas mais fecundos da história humana. Sobre ela já escreviam os antigos gregos há mais de seiscentos anos antes da Era Cristã, como prática que se tentava utilizar para o governo dos assuntos públicos. Também se pode afirmar sobre a democracia que se trata de um dos temas mais controversos e plurissêmicos, envolvendo debates na Ciência Política, na Teoria do Estado, no Direito, na Sociologia, na Antropologia, enfim, em qualquer forma de pensamento que tenha como preocupação central a análise do homem em sociedade.


			Dessa forma, é normal que, ao empreender um estudo sobre o tema, haja o encontro do estudante com afirmações, por exemplo, no sentido de que para “um regime democrático, o estar em transformação é seu estado natural”1 ou de que a democracia “atualmente não é tanto um termo de significado restrito e específico, quanto um vago endosso de uma ideia popular”2. E, como reforço do que se afirmou, basta uma consulta ao dicionário para perceber como o tema suscita uma enorme amplitude de enfrentamentos já pelo que se entende, hoje, por seu conteúdo. Observe-se o exemplo a seguir


 


			DEMOCRACIA. […] O uso do termo D. […] adquiriu hoje uma dimensão que ultrapassa o significado específico de ‘forma de governo’ (‘governo do povo, pelo povo e para o povo’) para indicar um modo de ser e de pensar.3 


			Ainda, não raro, pode o incauto deparar-se com um discurso de Democracia4 que leva ao engodo uma análise mais desatenta. O mundo contemporâneo, aliás, está prenhe de tais discursos democráticos que não passam disto mesmo: palavras vazias, cascas frágeis que albergam os mais diversos abusos e explorações humanos. O recente caso de tentativa de imposição da democracia por meio da guerra no Iraque5 (após os atentados terroristas contra os Estados Unidos da América “do Norte”6, em 11 de setembro de 2001), por exemplo, é já um vislumbre terrível do que se pode fazer em nome de um ideal esvaziado por interesses escusos de política internacional.


			Conversa sobre a superioridade pragmática da democracia, quando respaldada por força militar, inevitavelmente dá à democracia um mau nome. Certamente resultou, nos primeiros anos do novo milênio, no que foi chamada ‘democracia pushback’, do tipo que aconteceu em várias partes do Oriente Médio.7


 


			Dessarte, frente a tamanha riqueza semântica e profundidade e, até mesmo, contradição das diversas perspectivas observadas, deve-se, desde logo, definir o objeto de estudo que norteia a presente investigação. Tem-se, então, que a análise que se realiza tem como escopo a verificação da democracia enquanto parte do Direito, enquanto manifestação jurídica dessa forma de ser e de pensar do homem em sociedade.


			Com isso não se pretende, entretanto, reduzir o próprio conceito de democracia a algo que somente exista dentro de um aspecto jurídico de existência. Tal afirmação seria um reducionismo ignorante de amplo campo de incidência do fenômeno democrático e até mesmo um desserviço à tentativa de compreensão da sociedade atual. O que se quer, isso sim, é dar maior atenção às manifestações que, dentro do Direito, permitem a efetivação da democracia.


			Assim, pretende-se analisar tal conceito como significativa organização do governo estatal (regime político) e, mais, obter uma noção do que se entende ser sua natureza jurídica (princípio jurídico). Nas palavras de António Manuel Hespanha, que bem expressam os rumos desejados neste estudo:


			[…] A questão que aqui se põe é não apenas a de dar um conteúdo preciso, descritível, controlável, a esta forma de ‘positivação’, mas também a de compatibilizar a existência deste direito com o fundamento democrático que rege os modernos Estados constitucionais. Ou seja, de que modo é que estes princípios podem ser referidos à vontade popular, elemento legitimador básico do Estado […].8


			Nessa esteira de raciocínio, tem-se uma preocupação especial com a previsão jurídica da democracia no âmbito constitucional, uma vez que, pelo que se entende aqui, é a partir do texto da Constituição, com os aspectos que hoje a ela se atribuem, que o ordenamento jurídico pode, então, absorver os valores democráticos e se utilizar dos instrumentos disponíveis para sua efetivação. Ou ainda, como afirma Zagrebelsky:


			[…] Desde la Constitución, como plataforma de partida que representa la garantía de legitimidad para cada uno de los sectores sociales, puede comenzar la competición para imprimir al Estado una orientación de uno u outro signo, en el ámbito de las posibilidades ofrecidas por el compromiso constitucional. […] Ésta es la naturaleza de las constituciones democráticas en la época del pluralismo.9


			Assim, como o presente estudo preocupa-se com uma parcela restrita da efetivação do princípio democrático, a iniciativa popular, e, mais especificamente, no Direito brasileiro, importante que se vislumbre, então, como se deu a previsão da democracia na Constituição Federal do Brasil de 198810, sempre sob a perspectiva tecnológica11 que envolve o tema do conteúdo jurídico do princípio democrático.


			Diante desses pressupostos iniciais, a apresentação temática seguirá a ordem estabelecida, verificando, primeiro, a democracia como regime político e, depois, como princípio jurídico, para que se possa concluir acerca do princípio constitucional democrático, para, somente então, estabelecidos tais conceitos, partir-se para a análise da iniciativa popular como instrumento de efetivação da democracia e da verdadeira entronização do povo no exercício do Poder Político.


			1. A democracia como regime político


			1.1 O que é regime político


			A primeira dimensão jurídico-constitucional da democracia a que se deve fazer referência é a fixação de tal conceito nos moldes do que se entende por regime político e, para tanto, faz-se mister explicar por que. E, como primeira providência, deve-se delinear o que se entende por regime político.


			Muitas são as acepções possíveis para o termo, dependendo da perspectiva doutrinária adotada. Alguns exemplos, portanto, fazem-se salutares para que se adote, depois, um conceito mais determinado e sólido sobre regime político.


			Nessa esteira de raciocínio, tem-se na doutrina italiana, por exemplo, o entendimento de Lucio Levi, para quem regime político nada mais é que “o conjunto das instituições que regulam a luta pelo poder e o seu exercício, bem como a prática dos valores que animam tais instituições”12. Assim, para o autor, a estrutura orgânica, as normas e procedimentos que regulam o poder político de determinado Estado, todos voltados à realização de determinados valores, são os elementos que compõem o regime político.


			Observe-se que, na ideia exposta do Levi, o regime político se revela em três perspectivas: por um lado, as instituições ou complexo orgânico estrutural do poder político; pelo outro, as normas que estabelecem as formas e procedimentos que garantem a competição ordenada pelo poder – luta pelo poder – ou pelo seu exercício e conservação – manutenção do poder. Finalmente, a conotação valorativa ou axiológica que conduz as duas primeiras questões – instituições e normativização das formas de confronto pelo poder.13


			Ainda no entender do autor, tem-se que haveria tantos regimes políticos quantas fossem as relações históricas específicas envolvendo os meios de produção econômica (perspectiva do materialismo histórico) e, também, as conjunturas internacionais diretamente relacionadas com o desenvolvimento de determinado Estado (perspectiva da teoria da razão de Estado). Logo, conforme expôs Levi, a título ilustrativo, o desenvolvimento do capitalismo industrial precoce e a localização geográfica insular da Inglaterra (que lhe garantia menos riscos de invasão estrangeira, por exemplo) foram fatores que teriam levado esse país à adoção de uma democracia com amplas liberdades individuais14.


			Outro entendimento a ser citado é o do espanhol Juan Ferrando Badía15, que apresenta conceito semelhante ao supracitado, mas que dá maior relevo a um aspecto subjetivo e coletivo, ao fator cultural dos regimes políticos. Afirma o autor que, ao lado dos aspectos geográficos e físicos da organização do poder estatal (estruturas procedimentais e instituições), também têm relevo sobre o regime político os fatores econômicos, sociais e culturais de cada Estado.


			Divide Ferrando Badía, então, os elementos essenciais de todo regime político em principais e secundários. Aqueles seriam o próprio poder político (as instituições e estruturas em que dividido) e a configuração jurídica que cada ordenamento constitucional conferiria a ele, enquanto os últimos seriam condicionantes dos principais, quais sejam, os fatores geográfico e demográfico, além das condições socioeconômicas conjunturais, os grupos sociais, as classes econômicas, os interesses regionais etc.


			Assim, a definição dos elementos do regime político torna-se um tanto mais complexa para este autor, ingressando também a cultura como fator condicionante de relevo, conforme se observa da seguinte análise:


			Los elementos o supuestos condicionantes de todo régimen político han de estudiarse, lógicamente, en función de unas categorias geográficas y demográficas (físicas) y tomando como base también otro tipo de componentes, los económico-sociales, que tienen su origen en la libre actividad creadora del hombre, ya se trate de procedimientos técnicos o invenciones, ya sean las instituciones que enmarcan la organización más o menos estable de la vida social o bien se refieran a las diferentes expresiones de la cultura entendidas como elemento dinámico de la transformación social.16 


			O modelo apresentado por Ferrando Badía, pois, já engloba outros fatores para a determinação do regime político, sendo relevante, ainda para dar exemplos de doutrina estrangeira, citar o entendimento do francês Maurice Duverger17, uma vez que, dentro do quanto apresentado até agora, sua definição, apesar de abrangente e minuciosa, figura-se mais simples, pelos elementos propostos, que as demais.


			Afirma Duverger, pois, que o regime político é o “conjunto de instituciones políticas que funcionan en un país determinado y en un momento determinado”18, e, seja qual for o modelo adotado, haverá sempre a preocupação com a resposta a quatro questões primordiais: (a) o problema da autoridade dos governantes19 e da obediência dos governados; (b) o problema da eleição dos governantes; (c) os problemas de estrutura do governo; e (d) o problema atinente à limitação do poder dos governantes. Essa seria, então, a base de todo regime político.


			Para esse autor, portanto, o regime político estaria restrito à configuração das instituições políticas de determinado Estado, não se preocupando com as influências econômicas, sociais, culturais etc., objeto essas, por sua vez, do conceito mais abrangente de sistema político, conforme explica Pietro Alarcón:


			Para Maurice Duverger, as expressões regime político e sistema político apresentam muita similitude. Porém, o autor estabelece uma distinção. Denomina sistema político ao conjunto do sistema sob a perspectiva dos seus aspectos políticos. É dizer, estudar o sistema político supõe uma análise das formas de coordenação das instituições políticas dentro do quadro geral do sistema social, que compreende elementos econômicos, técnicos, culturais, ideológicos, históricos e de outras ordens. Enquanto que o regime político designaria um subsistema próprio conformado exclusivamente pelas instituições políticas.20


			Ora, de uma observação comparativa, possível em relação às três análises doutrinárias citadas, pode-se perceber, em primeiro lugar, que realmente não se vislumbra consenso a respeito do conceito de regime político na literatura. Em segundo lugar, tem-se que, numa escala de abrangência, pode-se identificar que Maurice Duverger restringe o objeto conceitual para englobar apenas a relação institucional como componente do regime político, enquanto Lucio Levi, em uma posição mediana, já leva em consideração aspectos físicos, como geografia e demografia estatais, e axiológicos como relevantes para a definição. Por fim, numa posição conglobante, tem-se Ferrando Badía, que releva em sua exposição inclusive os fatores culturais como aptos a condicionarem determinado regime político.


			No Brasil, por sua vez, também existem propostas diversas para a conceituação do regime político. Reis Friede, por exemplo, entende que se trata da relação entre o método formal e o grau de representatividade que envolvem o titular do poder e seus mandatários, conforme se depreende da seguinte afirmação:


			[…] Os chamados regimes políticos traduzem, por sua vez, o método formal (no sentido de essência) e o grau de representatividade (e, em certo aspecto, o próprio liame subjetivo [e fundamento] da legitimidade) entre o povo (na qualidade de titular do Poder Constituinte [como expressão máxima da soberania nacional]) e o agente constituinte (que exerce, em última análise, o Poder Constituinte) e os demais mandatários do Estado (agentes dos diversos poderes estatais constituídos [Executivo, Legislativo e Judiciário]).21


			Essa definição também não se afasta das demais, estrangeiras, já observadas, uma vez que considera como definidoras do regime político, em primeiro lugar, relações institucionais, ou a forma como se dão tais relações. Em segundo lugar, a questão do método formal das instituições, ou a essência de seu desenvolvimento e, finalmente, os detentores do poder político (que o autor estipula na figura do povo) e seus representantes (órgãos de exercício efetivo do Poder Constituinte). Note-se, pois, que a definição proposta também toma por base somente as determinações jurídicas, uma vez que tem por centro as relações institucionais entre o povo e seus representantes, sob as determinações oriundas de um Poder Constituinte, ou seja, sob normas jurídico-constitucionais.


			Pode-se afirmar, então, que o conceito apresentado por Reis Friede aproxima-se daquele de Maurice Duverger, considerando as instituições como centro primordial da definição de regime político.


			Interessante conferir, também no Brasil, a abordagem de Fernando de Brito Alves, que, após identificar uma dimensão política no conceito de democracia, afirma que “qualquer regime político que pretenda ser substantivamente democrático é constituído por um conjunto de instituições e regras substantivas capazes de determinar a forma de distribuição de poder e organizar o Estado”22. Tal definição já prima pelo reconhecimento de um caráter dúplice no regime político, qual seja, o institucional e o normativo, implicando, também, uma consideração teleológica ao afirmar que inclusive a organização do Estado (que pressupõe seus rumos) é dada pelo regime político adotado.


			Outra espécie de proposta, no entanto, leva em consideração os demais aspectos da vida política que não exclusivamente jurídicos (ou, ainda, de outra espécie de previsões jurídicas), como os valores presentes no seio da sociedade e, expressamente, as finalidades almejadas pelo Estado. É nessa perspectiva que se enquadra, por exemplo, a doutrina de Pietro de Jesús Lora Alarcón, para quem existem dois componentes ou aspectos bem delimitados, em essência, para a definição de regime político:


			Pode-se concluir, assim, que o regime político apresenta dois aspectos; um aspecto estrutural e um aspecto funcional. O primeiro seria o governo propriamente dito, as instituições; o segundo, uma força ativa que supõe um fim e uma dinâmica e que dá sentido à atividade de governo. […] O que nos parece essencial é não perder de vista que a natureza dos regimes políticos vai traçada por dois critérios: o primeiro, o nível real, não apenas formal, de participação popular na ordem jurídica e sua execução; o segundo, a maneira como se estrutura o governo e seus limites.23


			Pois bem. É nesse sentido que se definirá regime político no presente estudo, ou seja, trata-se do conjunto das relações entre as instituições políticas e o detentor do poder político, sob a conjuntura histórica que envolve determinada sociedade em seus diversos aspectos (econômico, cultural, tecnológico etc.).


			Caracteriza-se, pois, o regime político pelo dinamismo, pautado que é por um caráter relacional, de análise de relações que se entabulam diariamente no exercício do poder político estatal. A questão das instituições políticas, nesse caso, deve ser entendida precipuamente sob o aspecto orgânico, ou seja, de entendimento sobre as entidades encarregadas do exercício de parcelas do poder político, como o órgão executivo, o órgão legislativo e o órgão judiciário.


			Preocupam ao regime político, então, não só as relações que se dão entre os diversos órgãos políticos institucionais, mas, principalmente, aquelas que se desenvolvem entre tais entes e o próprio detentor do poder político, seja ele o povo (como se pretende em uma democracia), seja um grupo específico que se irroga como senhor dos rumos do Estado (como ocorre em regimes ditatoriais).


			E, por fim, como componente do conceito de regime político, devem ser analisadas as relações supracitadas, sempre levando-se em consideração o momento histórico da sociedade específica que se observa e todos os demais elementos nos quais estão envolvidos diuturnamente os indivíduos que a compõem, tais como: sua situação econômica e a do Estado, a cultura política daquele povo, o desenvolvimento dos meios de produção e sua utilização efetiva em prol de todos ou de grupos determinados etc., conforme já salientava, ademais, antiga lição no sentido de que, se “admitirmos que, seja qual for a edade e a civilização do homem, a sociedade lhe é ambiente necessario, temos de admitir, por coherencia, tudo o que imprescindivel for á vida social”24.


			Assim, quando se fala em regime político está-se a tratar de conceito que exorbita os limites do Direito, apesar de nele centrar suas análises, precipuamente no âmbito constitucional. Observam-se, também, aspectos sociais diversos situados especificamente no tempo histórico concreto do Estado, razão pela qual, ao longo do tempo e sob os diversos enfoques específicos, foi possível a identificação de diversas espécies de regimes políticos democráticos, conforme se observará a seguir.


			1.2 Espécies de regimes políticos democráticos


			Definido, pois, um conceito de regime político, impende, agora, observar brevemente algumas espécies históricas que se foram sucedendo, uma vez que sua compreensão mínima ajuda a visualização e a apreensão mais exatas do que hoje se entende por regime político democrático.


			Assim, serão abordados três regimes políticos específicos, intitulados democráticos, que, apesar de apresentarem nuances diversas nas conjunturas em que surgidos e aplicados, podem ter suas características gerais enunciadas e analisadas. São eles: o regime de democracia direta, o regime de democracia indireta (ou representativa) e o regime de democracia semidireta (ou participativa)25.


			É importante salientar, entretanto, que não se afirma que somente existam estes regimes democráticos ou que, em termos de importância, sejam aqueles que maior relevo doutrinário mereçam26. Todas as análises dependerão do enfoque que se queira dar e do objeto da pesquisa que se efetiva e, além disso, deve-se levar em conta, conforme já visto, que os regimes políticos são multifacetados e variam conforme a sociedade e o tempo histórico em que se realizam. Salutar, ademais, a lembrança de Paulo Bonavides no sentido de que o “conteúdo democrático fica, pois, explicitado pelo conteúdo ideológico, ou seja, por um sistema coerente de ideias e crenças”27, o que permite que se entrevejam diversos regimes políticos também relevantes, mas que não serão aqui analisados.


			Feitas tais observações preambulares, passa-se, pois, à análise do regime político de democracia direta.


			É sabido, então, que esse regime político democrático, como conhecido no Ocidente28, remonta aos tempos da Grécia Clássica, já no século VI antes de Cristo (a.C.), quando as Cidades-Estado estabeleceram os ideais de política, Constituição, como forma de organização do aglomerado social, e participação direta dos cidadãos na tomada de decisões sobre os destinos dessa organização. Embora tenha ocorrido semelhante organização em outros locais, como Samos e Megara, por exemplo, foi em Atenas que o modelo se desenvolveu sobremaneira, legando suas lições aos dias atuais.


			[…] a Cidade-Estado ateniense foi, desde o século VI, algo bem diferente de uma simples cidade como entendemos hoje: ela era uma Polis que, por sua organização, afirmava-se como unidade política. Assim como Esparta, sua rival, Atenas aspirava à ordem jurídica. As ideias de Constituição (politeia), de lei (nomos) e de jurisdição (dikè) ganharam, com Drácon em 621 a.C., e depois sobretudo com Sólon em 593 a.C., um vigor que supera aquele que caracterizou as tentativas de ordenamento jurídico da Cidade-Estado feitas anteriormente […].29


			Foi nesse contexto que despontaram estudos específicos sobre os regimes políticos, considerados, então, sob a perspectiva das formas de bem administrar a polis. E, aqui, importante que se reconheça que o termo democracia não lograva os ares de respeitabilidade e de finalidade política desejável que possui nos tempos atuais. Com efeito, reconhece-se que, desde os primeiros esboços de classificação dos regimes políticos, não se encarava a democracia (pelo menos sob tal conceito específico) como uma forma boa de governo político.


			O mais contundente exemplo que se pode obter dos escritos antigos, entende-se, está na obra de Heródoto (484 a.C.), denominada emblematicamente de História, na qual, ao narrar o encontro de três generais persas, Otanes, Megabizo e Dario, aduz o autor que eles, decidindo o governo a ser dado a seu povo, descartam a prática democrática. Megabizo afirmava textualmente que “Nada mais insensato e insolente do que uma multidão inconsequente. Procurando evitar-se a insolência de um tirano, cai-se sob a tirania do povo sem freios”30, sendo célebre a concordância de Dario:


			[…] Das três formas de governo que se podem propor – o democrático, o oligárquico e o monárquico – considerados no seu grau possível de perfeição, o monárquico me parece muito superior aos outros dois […]. Por outro lado, quando o povo manda, é impossível não implantar-se a desordem no Estado. A corrupção, uma vez estabelecida, não produz ódios entre os maus; ao contrário, une-os por laços de estreita amizade.31


			Ainda, são bastante conhecidas as divisões das formas de governo propostas por Platão e, depois, Aristóteles32, para os quais a democracia seria sempre uma das formas ruins de governo, já que implicaria o governo do povo pelo povo, mas com base em interesses particulares, mesquinhos. Basta verificar que, segundo os relatos da época, o próprio Sócrates foi submetido à pena de morte por se opor ao governo que se desenvolvia em Atenas, no qual o povo determinava os rumos da polis.


			Com efeito, até mesmo o filósofo exaltado por Platão foi considerado antipolítico, com atitudes que incitavam a juventude contra a Cidade-Estado ateniense, por não defender o autogoverno popular direto, a democracia de Atenas.


			Sócrates não defendia nem a oligarquia nem a democracia. Não se identificava com nenhum dos dois lados. Seu ideal, tal como é apresentado de diferentes maneiras em Xenofonte e em Platão, e refletido no pouco que conhecemos dos outros socráticos, não era o poder exercido pela minoria nem pela maioria, e sim – segundo Xenofonte – por ‘aquele que sabe’. Para seus contemporâneos, isso certamente parecia uma volta à monarquia em sua forma mais absoluta. E defender a monarquia era colocar-se em oposição frontal à polis.33


			Ora, nada mais emblemático do que um dos grandes e mais conhecidos filósofos (contemporâneo à democracia da Grécia Clássica) ter morrido sob o pálio da deliberação democrática de seus pares. A teoria política que se fazia sobre os regimes políticos da época, portanto, não era favorável à democracia, entendida, então, como participação direta dos cidadãos nos assuntos públicos.


			De qualquer maneira, tem-se aí já a formação de uma ideia de regime político, uma vez que existia na Grécia Clássica o estabelecimento de estruturas e normas voltadas à disciplina do governo da Cidade-Estado pela participação direta dos cidadãos na tomada de decisões públicas (que pudessem afetar a polis).


			As principais características do regime político da democracia direta grega, para os fins do presente estudo, assim, podem ser consideradas as seguintes: (a) uma rígida separação entre os aspectos público e privado do indivíduo; (b) a existência de regras precisas acerca de quem poderia ser considerado cidadão para a finalidade de participar diretamente das deliberações populares; e (c) a garantia de alguns direitos aos considerados cidadãos, a fim de assegurar sua participação nas deliberações de forma eficaz.


			No tocante à separação entre os aspectos público e privado, deve-se observar que tal constatação se radica no entendimento de que o indivíduo somente poderia realizar suas potencialidades de ser humano enquanto ser social34 e, logo, o lugar privilegiado no qual isso poderia ocorrer era aquele em que se deveria preocupar com o todo social (a polis) e não com seus interesses próprios, relativos ao cotidiano de sua vida privada, a sua casa (na qual imperava a preocupação do déspotes, enquanto chefe de família). 


			Em suma, a vida privada do mundo Greco-romano, matriz da civilização ocidental, era o espaço social da sujeição e do poder absoluto, em contraste com a liberdade ativa que prevalecia na esfera política. A própria etimologia é reveladora dessa dicotomia social. Déspotes (ou dominus, em latim) designava o chefe de família; em seguida, por extensão, o vocábulo foi usado para qualificar os monarcas orientais, que dominavam – no sentido próprio – seus súditos, isto é, comportavam-se como proprietários e não como chefes políticos.35


			Tem-se, então, que o espaço público era o local, por excelência, no qual se desempenhava a função mais nobre do ser humano enquanto ser político por natureza, ou, como analisa Gilberto Dupas:


			Para os gregos, uma vida na privacidade – sem participação na esfera pública – constituía a privação das faculdades humanas mais valiosas, assim como só poderia ser um bom político quem, na esfera privada, fosse ético, moral, digno.36


			Assim, dentro dessa perspectiva, havia uma estipulação cuidadosa também de quem poderia ser considerado apto para o exercício da cidadania, ou seja, quem poderia reunir-se para deliberar sobre os assuntos públicos. E, nessa esteira de raciocínio, apenas homens adultos eram passíveis da atribuição do status de cidadão, excluindo-se, pois, as mulheres, os escravos e os estrangeiros (metecos) da participação política.


			A amplitude da democracia era portanto limitada, pois o povo (demos) saudado como soberano não se confundia com toda a população (plèthos) da Cidade-Estado: só eram levados em consideração os ‘cidadãos’, o que excluía não só os escravos, que excediam em número os homens livres, mas também as mulheres, consideradas inferiores, e os metecos, que eram estrangeiros domiciliados em Atenas.37


			Dessa forma, para os fins da democracia direta praticada em Atenas, de toda a população que se encontrava na Cidade-Estado, estipula-se que havia um corpo de cidadãos em torno de 40.000 a 50.000 pessoas38, o que já tornava difícil a prática cotidiana das votações, mesmo excluída parcela significativa dos habitantes. 


			A estipulação de quem poderia ser considerado cidadão era, então, muito importante porque, conforme se pudesse atribuir tal qualificativo, o indivíduo estava habilitado para tomar parte nas assembleias que se reuniam junto à praça pública principal e não somente ouvir as opiniões expressadas, como manifestar suas opiniões e, findos os debates, votar na opção que melhor lhe aprouvesse.


			Tais práticas eram garantidas aos cidadãos e, dessa forma, consubstanciavam direitos inerentes à participação democrática da época. O núcleo desses direitos, então, repousava sobre uma base binária de liberdade e igualdade entre os cidadãos. Afonso Arinos de Melo Franco reduz em fórmula sintética a relação complementar entre esses direitos sob a perspectiva da democracia grega da época


			[…] o único meio de se reduzir a opressão ao mínimo é partir do princípio da igualdade, que faz com que a vontade de cada homem valha tanto como a de qualquer dos seus semelhantes, independentemente das diferenças de nascimento, de capacidade ou de fortuna. Assim, a soma de vontades juridicamente iguais leva à manifestação majoritária, que é o mecanismo anulador da opressão e, por consequência, assegurador da liberdade. […]39


			Essa igualdade dos gregos antigos, então, tomava-se-lhe em seu sentido formal, de igualdade perante a lei (isonomia), bem como no fato de que, em assembleia, todos os cidadãos eram considerados iguais. Daí exsurgia também a liberdade de participar da assembleia e, outra faceta importante da igualdade, a consideração de igual oportunidade de fala, manifestação do pensamento (isegoria).


			[…] Antes que a palavra “democracia” se tornasse um termo de uso corrente, os atenienses já se referiam a certos tipos de igualdade como características recomendáveis de seu sistema político: a igualdade de todos os cidadãos no direito de falar na assembleia do governo (isegoria) e a igualdade perante a lei (isonomia) […].40


			Ora, esse núcleo essencial de liberdade e igualdade que marcava o regime político de democracia direta da Grécia Clássica permaneceu no imaginário teórico político até mesmo após o advento da Idade Média, com a derrocada de Roma e a ascensão da Igreja Católica Apostólica Romana como referencial de cultura e organização social no Ocidente, precipuamente na Europa.


			Daí até o advento do regime de democracia representativa, indireta, entretanto, medraram séculos de distância e de práticas políticas. Para o que pertine à análise que se realiza, deve-se salientar principalmente a questão referente à representação política como forma de participação democrática41 que teve seu advento nas organizações sociais do Ocidente, precipuamente da Europa e que, depois, espalhou-se para a América.


			São diversas as análises propostas sobre o tema, conforme se observou no início deste estudo. Entretanto, pode-se apresentar uma evolução sintética da história do instituto da participação democrática por meio da representação política nos termos em que proposta, por exemplo, por Jorge Miranda42. Para o autor, o modelo ocidental de evolução histórica da participação teve três etapas fundamentais: (a) a monarquia limitada pelas ordens, (b) a monarquia constitucional e (c) o governo representativo.


			Na monarquia limitada pelas ordens, a ideia era a existência do poder político identificado na pessoa do rei e a ele só pertencente, “mas este deve exercê-lo com a ajuda e o conselho do ‘reino’, organizado em diferentes instituições, estamentos ou ordens”43, levando-se em conta, então, a organização feudal do sistema de produção e a divisão dos corpos políticos em grupos de interesses mais ou menos identificados (os estamentos, ordens, cortes etc.).


			Tal momento da representatividade ou modelo de participação remonta, conforme aduz John Keane44, ao ano de 1188, quando o rei Alfonso IX, da cidade de Leão, hoje território da Espanha, conclamou setores da nobreza local, do alto clero e de indivíduos urbanos mais destacados (nobreza de segundo escalão) para uma reunião na qual se debateria a estabilidade territorial e financeira das atividades do reino, para que se pudesse entabular guerra contra os muçulmanos que dominavam a Península Ibérica. 


			Assim, a partir desse triângulo principesco formado por nobres, bispos e cidadãos urbanos, a prática moderna da representação parlamentar nasceu. Foi na ex-cidade romana murada de Leão, em março de 1188 – uma geração inteira antes da Magna Carta de 1215 do Rei João – que Alfonso IX reuniu pela primeira vez as Cortes, como os contemporâneos as batizaram, usando o termo local tanto para um conselho da cidade como para a cidade onde reside um rei.45


			A prática das reuniões dos estamentos, então, difundiu-se pela Europa, mas não apresentou grandes alterações nos poderes conferidos ao monarca. Os representantes estamentais deviam obediência servil não somente ao rei, mas também aos seus representados, que lhes conferiam ordens expressas acerca dos assuntos que poderiam abordar e dos resultados esperados (no que se denomina de mandato político imperativo). 


			Além disso, inexistia uma representação de interesses maior do que a daqueles correspondentes especificamente pelo restrito corpo de representados que conferia o mandato aos seus procuradores. Como afirma Jorge Miranda:


			A representação é aqui, não uma representação da comunidade política como um todo, mas dos sectores ou ordens provenientes da Idade Média e que subsistem com maior ou menor autonomia; e os representantes estão vinculados às instruções que recebam, num mandato imperativo semelhante ao mandato civil. Por isso, e porque ao Rei se reconhece a plenitude do poder, a função da representação exaure-se, praticamente, na garantia dos interesses e privilégios dos estamentos uns perante os outros e perante o Rei.46


			Na segunda fase, da monarquia constitucional, a situação já se apresenta diversa no sentido de um compartilhamento de poderes entre o rei, ainda detentor da representação do poder político original, e do Parlamento. A monarquia detinha o poder por origem de tradição ou de direito divino, enquanto os representantes detinham o poder por eleição de seus pares. 


			Aqui, a representação, apesar de, em tese, fazer referência a todo o povo, possuía ainda nítido caráter sectário diante das restrições de sufrágio (principalmente em virtude de propriedades, como critério censitário para o exercício do voto). Daí haver interpretações que entendem ambos os modelos monárquicos indicados como iluminados por apenas um ideal de representação, qual seja, uma concepção teológico-política medieval47, segundo a qual a representação era exercida apenas pelo rei e recebida “de cima”, ou seja, de algum fundamento externo e superior ao povo (geralmente o direito divino do monarca).


			[…] Sendo o detentor do poder um ser humano dotado de corpo mortal e de todas as imperfeições da carne, a única via para torná-lo representante do divino imortal, eterno, perfeito, incorporal será a duplicação do corpo do rei. Há o corpo natural do rei, semelhante aos demais homens, sujeito ao nascimento e à morte, às doenças físicas e psíquicas, à decrepitude e à senilidade, e há o corpo político do rei, seu corpo místico, invisível, imortal, incorruptível, imperecível. Esse corpo místico é constituído pela coroa (a cabeça), pelo parlamento (os membros superiores) e pelo fisco (os membros inferiores, por vezes identificados com o povo). A representação é a encarnação do poder divino no corpo político do rei.48


			Dentro dessa perspectiva, portanto, não se fazia importante a representação do Parlamento para fins de representação política, haja vista os poderes encarnados pelo rei sobressaírem-se em relação a todas as demais manifestações políticas ocorridas. Os representantes, dessa forma, apenas faziam tencionar o poder monárquico para garantir interesses próprios, pessoais ou estamentais (nobreza), ou de classes específicas em relação a assuntos determinados ligados, geralmente, a alguma atividade econômica urbana (citadinos ou burgueses). 


			Daí porque o modelo seguinte, o do governo representativo, tem seu início identificado com a derrocada das monarquias absolutas, do Antigo Regime, e com advento da classe burguesa ao domínio do poder político, principalmente após as Revoluções dos Estados Unidos da América “do Norte”, de 1776 (Independência das ex-colônias britânicas), e da França, de 1789. Tratou-se de verdadeira ruptura com os modelos até então vigentes, inclusive no tocante à representação.


			Por último, no terceiro modelo, fruto das Revoluções americana e francesa, o princípio da organização política vem a ser a titularidade do poder no povo, de quem dependem a designação e a conservação dos governantes no poder.49


			Fatores como a unidade do Estado e a ideologia liberal, portanto, fizeram com que fossem alteradas as bases do regime político até então adotado. Acontece que, antes que se possa, nesta fase, reconhecer um regime político de democracia representativa, tem-se que observar a existência de um modelo anterior, de prática de governo representativo da espécie liberal, típico da fase inicial do Estado burguês, no século XVIII, até as primeiras décadas do século XX. 


			Com efeito, nos âmbitos social e econômico, o advento da burguesia trouxe a concepção do individualismo e do racionalismo qual tônica do capitalismo emergente como modo de produção hegemônico e paradigma50 pelo qual se vislumbra toda a realidade social a partir de então. Muitas análises existem sobre o período e o advento da burguesia como classe social dominante, mas Boaventura de Sousa Santos apresenta entendimento capaz de abarcar os principais traços característicos do que se fala aqui:


			[…] O âmbito, o ritmo e a intensidade de tais transformações abalavam a tal ponto modos de vida ancestrais, lealdades até então inquestionadas, processos de regulação econômica, social e política julgados, mais que legítimos, insubstituíveis, práticas sociais tidas por naturais de tão confirmadas histórica e vivencialmente que a sociedade do século XIX parecia perder toda a sua solidez, evaporada, juntamente com os seus fundamentos, numa vertigem aérea. […] A radicalidade do capitalismo residia em que ele, longe de ser apenas um novo modo de produção, era a manifestação epocal de um novo e muito mais amplo processo civilizatório, a modernidade, e, como tal, significava uma mudança societal global, uma mudança paradigmática.51


			Diante de tantas alterações sociais e econômicas, que primavam, então, pela qualidade individual de atuação ampla e irrestrita, irrestringível principalmente pelo Estado, da liberdade como “ato voluntário de escolha entre várias alternativas possíveis”52, entendia-se que era a sociedade organizada o local de exercício e desenvolvimento das aptidões máximas do ser humano, o “indivíduo, titular de direito inatos, exercê-los-ia na Sociedade, que aparece como ordem positiva frente ao Estado, ou seja, frente ao negativum dessa liberdade”53.


			E, ao mesmo tempo em que realizada tal clivagem entre a sociedade e o Estado, a representação política era vista como manifestação de uma nação compacta, com um povo de interesses homogêneos em nome do qual os representantes deveriam exercer o poder político em prol de um bem comum perfeitamente identificável nas bases da organização social. Essa democracia liberal, então, apresentava um oximoro que não escapou à percepção de Norberto Bobbio:


			[…] Mas as relações do indivíduo com a sociedade são vistas pelo liberalismo e pela democracia de modo diverso: o primeiro separa o indivíduo do corpo orgânico da comunidade e o faz viver, ao menos durante a maior parte da sua vida, fora do ventre materno, colocando-o no mundo desconhecido e repleto de perigos da luta pela sobrevivência; a segunda o reúne aos outros homens singulares, semelhantes a ele, para que da união artificial entre eles a sociedade venha recomposta não mais como um todo orgânico mas como uma associação de livres indivíduos. Do indivíduo, o primeiro põe em evidência sobretudo a capacidade de autoformar-se; a segunda exalta sobretudo a capacidade de superar o isolamento com vários expedientes que permitam a instituição de um poder finalmente não-tirânico.54


			De qualquer maneira, agora o representante governava porque era escolhido para tanto e não, como na forma teológico-política anterior, representava porque governava. Havia a escolha dos representantes com base teórica em sua aptidão para governar sob parcela da racionalidade universal identificada na sociedade e resguardar justamente a liberdade burguesa no âmbito social. De fato, aqui, “o representante não representa eleitores ou mandatários, mas representa a razão universal, a vontade geral, a verdade e o bem comum”55.


			E, diante disso, não se podia mais falar em vinculação do representante às determinações dos representados, já que, uma vez escolhido para o exercício do mandato político, não havia mais freios às possibilidades de atuação do mandatário, que deveria atuar segundo sua razão em prol do referido bem comum e não levando em consideração interesses sectários específicos.


			Promovia-se, também com base em tais assertivas, a defesa da restrição censitária ao direito de voto, posto que, pelo entendimento de parcela doutrinária significativa, apenas um homem de posses seria realmente autônomo para poder pensar nos assuntos da nação e escolher de forma racional e livre um representante apto para atuar nos aspectos políticos. Célebre é a passagem de Benjamim Constant, de 1848, sobre o tema:


			[…] Não quero ser injusto com as classes trabalhadoras. Não são menos patriotas do que as outras. […] Mas o patriotismo que dá coragem para morrer pelo seu país é uma coisa, e coisa diferente é ser capaz de conhecer seus próprios interesses. Assim, a condição para ser um cidadão politicamente reconhecido é o lazer, indispensável para a aquisição das luzes e a retidão do julgamento. Somente a propriedade assegura o lazer e, portanto, somente a propriedade torna os homens capazes de direitos políticos.56


			Nessa conjuntura, então, a representação passava a consubstanciar um direito de decidir os rumos da política, com descompromisso em relação aos representados e, mais, em relação à grande parcela da população que nem sequer possuía o direito de escolher representantes. A teoria política universalizante da representação da nação, portanto, nada mais era do que ideologia da classe burguesa57 em seu próprio benefício.


			As principais características, pois, do governo representativo burguês, segundo a percepção de Jorge Miranda58, eram a soberania nacional, a necessidade de delegar o exercício do poder a representantes (diante do argumento empírico da magnitude territorial e demográfica do Estado), o sufrágio restrito, a natureza puramente designativa da eleição (seleção dos mais aptos à função de representação), a autonomia dos representantes quanto aos representados e a limitação dos governantes pela separação das funções do Estado (em suma, pela presença de Constituições que vinculavam o exercício do poder político)59.


			Acontece que as práticas nefastas do capitalismo industrial do século XIX e, principalmente, o advento de duas grandes guerras mundiais no início do século XX geraram alterações substanciais no modo pelo qual se pretendiam desenvolver as atividades do Estado e, logo, no ideal de regime político que se tinha. Não é sem razão, portanto, que se verifica que, num curto espaço de tempo, a doutrina jurídica sobre o tema da democracia tenha se alterado de forma tão drástica, conforme se depreende do simples cotejo de entendimentos da época.


			Para ilustrar o quanto afirmado, observe-se, por exemplo, que Carl Schmitt, em 1928, entendia ser a tônica da democracia justamente a homogeneidade do povo, seguindo, pois, a tradição da ideologia liberal já analisada. Confira-se:


			La igualdad democrática es, en esencia, homogeneidad, y, por cierto, homogeneidad de pueblo. El concepto central de la Democracia es Pueblo, y no Humanidad. Si la Democracia ha de ser una forma política, hay sólo Democracia del Pueblo y no Democracia de la Humanidad. Ni siquiera el concepto de clase puede sustituir, para la Democracia, al concepto de pueblo. Siendo clase un concepto puramente económico, sobre base puramente económica, no da lugar a ninguna homogeneidad sustancial.60


			Compare-se, pois, o entendimento supracitado com aquele que já era manifestado apenas 29 anos depois, em 1957, por Karl Loewenstein, quando faz repousar a democracia sobre a livre competição de diversas ideologias e forças sociais, conforme se depreende de sua análise a seguir exposta:


			La infraestructura ideológica común a todos los tipos de gobierno que habrá que traer aquí a colación consiste en el convencimiento de que todo poder emana del acuerdo con la voluntad del pueblo y de que elecciones libres y honestas forman un circuito abierto dentro del cual competirán las ideologias y las fuerzas sociales que las promueven. La conformación del poder es triangular: parlamento, gobierno y pueblo.61


			Ora, realmente se percebe uma grande alteração doutrinária acerca dos ideais subjacentes ao regime democrático representativo. Em grande parte deve-se tal mudança ao devir histórico do modo capitalista de produção econômica, que, em franco desenvolvimento após a tomada de poder pela burguesia no século XVIII, alavancou suas práticas com a Revolução Industrial do século XIX. A intensificação da produção industrial e a necessidade de obtenção (compra) de força de trabalho humana associados às premissas de obtenção de lucro e expansão de mercados de consumo foram fatores que alteraram profundamente as relações sociais e, com elas, as concepções jurídicas.


			Essas transformações foram sempre acompanhadas do desenvolvimento ou consolidação de noções jurídicas novas – correspondentes a essas mudanças econômicas capitalistas –, como, por exemplo, a hoje tão familiar figura do sujeito de direitos, inerente à igualdade jurídica e indispensável para que compra e venda capitalista da força de trabalho pudessem passar a ter livre curso.62


			O advento, então, de teorias sociais e socialistas, precipuamente a preconizada por Karl Marx63, levou à percepção da acentuada existência de conflitos de interesses prementes no seio social, sobrepujando a tão propalada homogeneidade da nação burguesa, sustentáculo frágil do liberalismo inicial. 


			Essa conjuntura, ademais, ficaria ainda mais saliente no início do século XX. Vivia a Europa, então, o conturbado período entre as duas grandes guerras mundiais, ou, como prefere Eric Hobsbawm, vivia-se a Era da Catástrofe, ou o período da guerra de 31 anos64, que teve início com a declaração de guerra da Áustria à Sérvia, em 28 de julho de 1914, e cujo fim somente ocorreu, segundo o autor, em 14 de agosto de 1945, com a rendição incondicional do Japão, quatro dias após a detonação da primeira bomba nuclear em seu território.


			Após a Primeira Guerra Mundial, não bastasse a destruição da Europa continental e o caos político e social emergente, o mundo ainda atravessa a Grande Depressão Econômica, com a quebra da bolsa de Nova York, em 1929, colocando em xeque o desenvolvimento do capitalismo mundial, sem que se soubesse se havia uma recuperação possível e muito menos como fazê-lo. Importante observar que tal crise, por maiores que fossem os indícios de sua vinda, não era esperada de todo, pois até mesmo fora dos Estados Unidos da América “do Norte” havia sensação de “normalidade” após a primeira grande guerra.


			Contudo, o que ninguém esperava, provavelmente nem mesmo os revolucionários em seus momentos mais confiantes, era a extraordinária universalidade e profundidade da crise que começou, como mesmo não historiadores sabem, com a quebra da Bolsa de Nova York em 29 de outubro de 1929. Equivaleu a algo muito próximo do colapso da economia mundial, que agora parecia apanhada num círculo vicioso, onde cada quebra dos indicadores econômicos (fora o desemprego, que subia a alturas sempre mais astronômicas) reforçava o declínio em todos os outros.65


			A rápida implosão da infraestrutura econômica do modo de produção capitalista da época, assim, foi acompanhada inexoravelmente pelo colapso também das superestruturas de relações sociais, relações econômicas e concepções jurídicas66, o que, para fins de regimes políticos, trouxe à baila necessidades de alterações em diversos institutos, como a representação política e a própria concepção das eleições como determinantes para a elaboração legítima dos rumos do Estado.


			A sociedade passa a ser vista como um lugar de conflitos de interesses entre grupos que não necessariamente possuem uma estrutura formal de organização (diferente, pois, do que acontecia com os estamentos na Idade Média). Não um lugar de interesses homogêneos, mas uma fonte de constantes tensões de interesses conflitantes, frutos da desigualdade inerente ao sistema capitalista. Tais interesses deveriam ser objeto das preocupações do Estado, senão de forma a determinar de maneira impositiva seus rumos, pelo menos para evitar que crises sociais e de legitimidade se espalhassem.


			Dessa forma, os parlamentos deixam de ser o local onde se deveriam propagar os ideais de interesses de uma nação homogênea e voltada à preservação de ideais comuns facilmente constatáveis por meio de uma objetivação simples das opiniões compartilhadas67, para se tornarem uma instituição agora voltada para a representação de todos os interesses heterogêneos presentes no seio social, de maneira a permitir que os representantes pudessem abarcar a maior gama possível de ideologias e pretensões conflitantes.


			Daí surgem dois efeitos claros da passagem do regime político liberal para o de democracia representativa: (a) a ampliação do direito de participação política pelo voto, até a consagração do sufrágio universal; e (b) a difusão dos partidos políticos como instrumentos imprescindíveis para o desenvolvimento de um governo representativo.


			A concepção partidária da representação, isto é, a idéia de que a representação deve exprimir o específico e o particular por meio de canais institucionais reconhecidos, de tal modo que os parlamentos sejam os representantes da nação em dois sentidos: por um lado, porque se supõe que todos os interesses particulares aí possam se manifestar, e, por outro lado, porque se supõe que esse conjunto de representantes é a imagem miniaturizada do todo. Em outras palavras, os partidos e os parlamentos articulam a representação como símbolo e como descrição.68


			Com efeito, a complexidade crescente das sociedades dos séculos XIX e XX levou ao desenvolvimento e à ampliação da necessidade política de uma espécie de associação de interesses que remonta suas origens a facções criadas na Roma Antiga entre aristocratas e republicanos69, mas que somente passou a ser realmente relevada no século XIX, apesar de não ser bem quista.


			A existência dos partidos políticos, dessarte, era indesejada no modelo político liberal, já que, na teoria, representava uma justaposição indevida entre a vontade do povo e a formação da vontade do Estado e, na prática, permitiria a concorrência de interesses não desejados pela elite burguesa na elaboração das políticas estatais. Célebre, aliás, é a passagem na qual James Madison, no século XVIII, na ocasião do processo de aprovação da Constituição norte-americana pelo estado de Nova York, defende que somente males podem advir de facções numa democracia pura quando sugere que, para controlar os efeitos de tais facções, somente se poderiam adotar dois caminhos: ou uma homogeneização forçada dos interesses sociais ou a incapacitação dos grupos de interesses para a tomada de posturas políticas ativas70.


			Entretanto, já no século XIX, com os efeitos sociais da Revolução Industrial, houve o surgimento dos partidos socialistas, congregando as massas de trabalhadores e voltados à contestação política sistemática e reivindicação de direitos. E, no século XX, precipuamente após a Segunda Guerra Mundial, já havia uma disciplina do regime jurídico dos partidos políticos alçada a níveis constitucionais, como demonstra, por exemplo, o art. 21, da Lei Fundamental da Alemanha, que define tais associações e é considerado, hoje, apesar das origens históricas, como o “pressuposto, e não conseqüência da sua cooperação apropriada na formação da vontade política”71.


			Dessa forma, não é de maneira injustificada que Karl Loewenstein constata


			La historia obliga a concluir que existe una conexión causal entre los partidos políticos y la integración de la masa electoral en el proceso del poder por medio de la ampliación del sufrágio. El sistema de partidos estuvo obligado a permanecer en forma rudimentaria siempre y cuando el parlamento, en virtud de un sufrágio restringido, no era más que un club cerrado de dignatarios representando una clase dominante homogénea. El partido político se hace necesario, y, en realidad, indispensable para organizar y activar la voluntad política de la masa electoral. […] En una palabra, la entrada de los partidos políticos caracteriza el paso de un control oligárquico-burgués del proceso del poder a la democracia constitucional moderna.72


			Tem-se, então, que, junto com o desenvolvimento e entranhamento dos partidos políticos no regime político democrático, ocorreu também a ampliação do sufrágio até que, enfim, se pudesse reconhecer o advento do sufrágio universal. Como ensinam Luiz Alberto David de Araujo e Vidal Serrano Nunes Junior:


			O direito de sufrágio não é mero direito individual, pois seu conteúdo, que predica o cidadão a participar da vida política do Estado, transforma-o em um verdadeiro instrumento do regime democrático, que, por princípio, só pode realizar-se pela manifestação dos cidadãos na vida do Estado. Bem por isso, o sufrágio constitui simultaneamente um direito e um dever.73


			Assim, o direito/dever de participação do cidadão na vida política, no regime democrático representativo, é aplicável a todos os componentes da sociedade estatal, no que se denominou, então, a partir de sua extensão ampla, de sufrágio universal. 


			Ocorreu, entretanto, tal fenômeno de forma paulatina. A França teve eleições presidenciais e legislativas em 1848, por exemplo, com sufrágio universal apenas masculino, antes que lhe fosse promulgada a Constituição da Segunda República74, enquanto a Constituição das Repúblicas Socialistas Soviéticas, de 1918, por outro lado, previa direitos de voto para homens e mulheres que obtivessem meios de subsistência mediante trabalho produtivo e de interesse geral, bem como todas as pessoas ocupadas em trabalho doméstico que lhes concedesse a possibilidade de execução de trabalho produtivo (artigo 64, “a”).


			No século XX, pois, é que se foram estendendo definitivamente os direitos de sufrágio, como o demonstram, por exemplo, a Constituição do México de 1917, que permitia a todo cidadão mexicano maior de 18 anos de idade o exercício do direito de voto (artigos 34 e 35, inciso I), e a Constituição alemã de Weimar, de 1919, na qual se permitia o direito de voto a homens e mulheres maiores de 20 anos de idade (art. 22). Tais exemplos, retirados de ordenações constitucionais paradigmáticas quanto ao avanço na positivação de novos direitos demandados pelas crises sociais e políticas do final do século XIX, prestam-se à verificação de como a participação da maior parte da população do Estado era agora tida como importante, galgando a postura de normas constitucionais no Direito da maioria dos países até a metade do século XX.


			Segundo Robert Dahl75, dentro dessa perspectiva, houve três consequências principais com o advento do regime político de democracia representativa. A primeira foi a possibilidade de expansão da participação política para uma quantidade imensa de pessoas ao mesmo tempo e do regime democrático a grandes extensões territoriais (o que seria impensável sob um modelo de democracia direta)76. A segunda foi o surgimento de instituições políticas peculiares, com órgãos múltiplos de exercício do poder, que “deixaram o governo tão longe do demos que é possível alguém se perguntar com razão, como fizeram alguns críticos, se o novo sistema poderia ser chamado pelo nome venerável de democracia”77. E, por fim, a terceira foi a própria construção ideológica da necessidade da participação, no processo político democrático, de associações políticas autônomas, diante do reconhecimento da existência de um pluralismo ideológico na estrutura social (diversos interesses e grupos de interesses).


			Acontece que, aqui, impende observar que o regime democrático representativo logrou mitigar o exercício do poder político absoluto e, por meio dos partidos políticos e da ampliação do sufrágio, permitiu que o povo participasse das decisões políticas básicas. Entretanto, essas decisões políticas restringiam-se, mormente, à escolha dos representantes pela maioria dos votantes e, conforme observado na doutrina, tal “maioria nem sempre exprime a representação da maioria do povo. É corriqueiro encontrar no produto legislativo do Parlamento ou Congresso o fruto do interesse dos detentores do poder político”78.


			E, assim, o desenvolvimento histórico da democracia representativa teve alguns efeitos indesejáveis em cada qual de suas consequências. A extensão territorial ampla e os diversos setores sociais participantes do processo eleitoral fizeram com que a tomada de decisões políticas fosse deveras dificultada diante da complexidade que se vislumbrava nos componentes de tal decisão. A própria complexidade e heterogeneidade sociais fizeram com que o afastamento do povo em relação aos locais de tomada das decisões chegasse a níveis gigantescos, sendo que o caráter técnico de alguns setores governamentais era utilizado como argumento para a impossibilidade de uma reaproximação.


			Tal situação consubstanciou não apenas a concretização da consequência de separação entre as instâncias políticas de tomada de decisão e o povo, considerado titular absoluto do poder político soberano, mas, também, ensejou em si mesma outra consequência histórica que ganha destaque doutrinário nas últimas quatro décadas, qual seja, o fenômeno da desconfiança. Observe-se, no ensejo, a síntese proposta por José Álvaro Moisés sobre o tema da confiança na esfera política:


			[…] A confiança não se restringe, ademais, apenas à relação entre seres animados e, na esfera política, supõe-se que ela preencha o vazio derivado das dificuldades das pessoas comuns em mobilizar os recursos cognitivos necessários para avaliar e julgar a qualidade das complexas decisões políticas que afetam as suas vidas; nesse caso, ela envolve a crença e as expectativas das pessoas a respeito das funções singulares atribuídas às instituições no regime democrático, algo diretamente relacionado com sua qualidade.79


			Dessa forma, a desconfiança popular em relação aos efeitos do exercício de seus direitos democráticos foi inerente à percepção de que o instituto da representação política não fornecia garantias de que o representante atuasse conforme os interesses dos representados ou, ainda, conforme os interesses políticos que não os seus próprios, particulares. Não somente fatores de desvios éticos dos representantes, como a corrupção, por exemplo, contribuíram para a crescente desconfiança política, mas também os aludidos entraves institucionais ao exercício do poder político, como a burocratização administrativa e dos processos legislativos, bem como o crescente apelo à tecnicidade das questões governamentais, que impediriam uma participação ativa do povo na tomada de decisões80.


			Uma das conclusões possíveis, então, sobre tal processo de decadência entre a identidade do povo com os representantes e as próprias instituições de governo é enunciada por Mario Vargas Llosa da seguinte forma:


			Hoje em dia, em todas as pesquisas sobre política uma maioria significativa de cidadãos opina que se trata de atividade medíocre e suja, que repele os mais honestos e capazes e recruta sobretudo nulidades e malandros que a veem como uma maneira rápida de enriquecer. Isso não ocorre apenas no Terceiro Mundo. […] As democracias sofrem esse mesmo desgaste, e sua consequência é o desinteresse pela política […].81


			Tal análise, ainda que centrada na época contemporânea, serve bem para ilustrar a questão oriunda da desconfiança aliada à apatia política que resultaram da aplicação histórica do formalismo do regime político representativo, centrado seu exercício no povo apenas no ato de escolha de seus representantes. Daí se falar na crise de representação que marca tal conjuntura, na qual caem em descrença os partidos políticos, os parlamentos e a própria representação política como forma boa de exercício do poder político democrático82.


			No caso específico do Brasil, aliás, tal situação se mostra sob perspectiva contundente, haja vista alguns problemas peculiares que um país de modernidade tardia apresenta. Assim, autores identificam algumas questões peculiares que formam a dita crise de representatividade no país, como é o exemplo de Luiz Alberto David Araujo83, que, em 1985, identificava problemas de “falta de educação política do eleitor” (remetendo às instituições desvirtuadas nas eleições, como os famosos votos de cabresto ou votos comprados) e, também, de “distância entre nossos representantes e seus eleitores” (onde identifica que tal distância tende a ser maior nas regiões onde “a fome ou o desespero grassam”, mas que está presente inclusive entre as camadas mais esclarecidas da população e os representantes eleitos).


			Assim é que se proporcionou o resgate de um modelo de regime político democrático que teve seu surgimento marcado no período de interregno entre as duas grandes guerras do início do século XX, a democracia dita semidireta, ou participativa, ou seja, uma forma na qual existe uma zona de transição entre a os dois modelos anteriormente citados.


			A democracia semidireta teve o período de mais larga proliferação no curso das três primeiras décadas do século XX, quando gozou de indisputável prestígio, mormente após a Primeira Grande Guerra Mundial, durante a fase sensivelmente aguda de crise das instituições democráticas do ocidente.84


			Trata-se, na verdade, da adoção de mecanismos que permitem, dentro do regime de democracia representativa, predominante, uma participação ativa e direta do povo nos assuntos do poder. Pretende-se, pois, uma aproximação com a democracia direta, dentro do possível, a fim de conferir maior legitimação democrática a determinados temas, considerados sensíveis pelos representantes e que, dessa forma, seriam decididos imediatamente pelo real detentor do poder.


			Conforme se observa, entretanto, o modelo predominante ainda é o da representação política, como preconiza de forma enfática Pedro Salazar Ugarte:


			La democracia moderna es, inevitablemente, representativa. Ciertamente existen algunos mecanismos de compleja y polémica valoración para que las decisiones colectivas puedan acercarse a la democracia directa (referendum, plebiscito, iniciativa popular), pero la mayoría de las decisiones se adoptán a través de representantes.85


			Acontece que, com a implementação de instrumentos de participação direta do povo soberano, pode-se vislumbrar que a democracia participativa, semidireta, pretende promover não só um resgate da confiança dos representados nos representantes políticos, como também uma nova forma de visualização do próprio regime político. Isso acontece porque, com a previsão de tais instrumentos no ambiente político, pretende-se que o povo saia de um estado de inércia ou apatia em relação aos assuntos que lhe tocam como soberano e atue efetivamente para alterar as decisões governamentais que em seu nome são tomadas.


			Conforme analisa a doutrina, então, a pretensão inerente ao regime político de democracia participativa é também, precipuamente, educativa em relação ao povo e à formação de sua cidadania.


			A teoria da democracia participativa é construída em torno da afirmação central de que os indivíduos e suas instituições não podem ser considerados isoladamente. A existência de instituições representativas a nível nacional não basta para a democracia; pois o máximo de participação de todas as pessoas, a socialização ou ‘treinamento social’, precisa ocorrer em outras esferas, de modo que as atitudes e qualidades psicológicas necessárias possam se desenvolver. Esse desenvolvimento ocorre por meio do próprio processo de participação. A principal função da participação na teoria da democracia participativa é, portanto, educativa; educativa no mais amplo sentido da palavra, tanto no aspecto psicológico quanto no de aquisição de prática de habilidades e procedimentos democráticos.86


			A democracia participativa, desse modo, consubstancia regime político que pretende o retorno do povo, considerado soberano detentor do poder político, ao processo central de tomada de decisões, não apenas no momento da escolha dos representantes, mas também na escolha das próprias decisões políticas e, ainda, na fiscalização da conduta efetiva de quem em seu nome atua. Dessa forma, torna-se o regime político participativo uma força ativa em constante aperfeiçoamento, ou seja,  “um processo constante de afirmação da soberania popular e da cidadania, que informa toda a organização do Estado e da sociedade. Somente assim se interpreta o interesse do constituinte em criar os canais de participação democrática”87.


			Por conseguinte, entende-se como regime político de democracia participativa, ou semidireta, aquele no qual o povo é chamado a manifestar-se tanto na escolha de representantes eleitos, quanto no cotidiano da prática do governo do Estado, nas decisões políticas que em seu nome são tomadas. Considera-se, assim, que a soberania popular e a cidadania atingem um grau de importância único, que se explicita na possibilidade de manifestação direta do povo na gestão dos assuntos públicos (por meio de instrumentos como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular) e na possibilidade (tida como direito e dever) de fiscalizar o exercício do poder político efetivado pelos representantes.


			Como pressupostos do processo político democrático participativo, nessa perspectiva, podem ser citados, levando-se em consideração o quanto expõe Robert Dahl88, (a) uma participação efetiva89, (b) uma oportunidade igual de voto na fase decisiva da tomada de decisões coletivas, (c) uma compreensão esclarecida sobre os temas em debates para a tomada de decisões (por meio de educação e de discussões públicas, por exemplo), (d) possibilidade efetiva de controle da agenda política pelo povo e, por fim, (e) consideração de que o povo deve ser entendido, para fins de tomada de decisões coletivas, como todo adulto sujeito às decisões coletivas vinculativas.


			Seu exercício passa, então, pelo controle popular, civil, da coerção violenta (dos meios estatais de coerção, portanto) e, numa sociedade moderna, complexa e de organização pluralista, como a contemporânea, pelo gerenciamento das consequências do pluralismo cultural para a tomada de decisões acerca de assuntos públicos90, cujo impacto dar-se-á sobre todos de forma igual, mas que, ao mesmo tempo, deve respeito aos diversos interesses heterogêneos (mormente os minoritários).


			Importa, ademais, salientar que é sob este regime político democrático que surge o objeto de preocupação central deste estudo, qual seja, a iniciativa popular como instrumento de participação direta do povo no poder político e, como decorrência, de efetividade do princípio democrático. E, para melhor situar o tema, deve-se, agora, observar como se configura o regime político democrático brasileiro hodierno.


			1.3 O regime político brasileiro na Constituição Federal de 1988


			A Constituição Federal do Brasil foi promulgada em 05 de outubro de 1988 (CF/88)91 e representa um compromisso com valores democráticos e pluralistas, com a superação do Estado de exceção que se havia implantado no país desde o golpe civil-militar de 196492 e que teimosamente durou até 1986, após obter diversas concessões para que houvesse a transição para uma redemocratização no país (vide a Lei de Anistia, Lei nº 6.683/79, que, infelizmente, ainda perdura até hoje93, e não permite a responsabilização penal de agentes estatais que cometeram crimes de tortura durante o regime ditatorial, por exemplo).


			Paradigmático, nesse sentido, é já o Preâmbulo da CF/88, no qual, logo no início, fixa-se a missão da Assembleia Constituinte de instituir um Estado Democrático em uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida com a solução pacífica das controvérsias. Lá também são fixados os valores supremos da sociedade brasileira, quais sejam, o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça.


			E, se é certo que o entendimento sobre o preâmbulo das constituições é que o mesmo não consubstancia norma jurídica, não é menos certo, por outro lado, que ele “indica alguns compromissos e ideais da Constituição Federal”94 e, em geral, “alude à fonte de legitimação do poder constituinte – nas democracias, o povo – e exprime, em tom solene e grandiloquente, uma síntese dos valores fundamentais da ordem constitucional”95. Logo, tem relevância acentuada, histórica e jurídica, a presença de uma missão tão específica logo no introito do Preâmbulo da CF/88.


			Chama a atenção que a Constituição promulgada em 1988, ao contrário do que a mal interpretada teoria clássica do poder constituinte sustenta, olha para o passado. E olha para negá-lo, para a ele se contrapor, para arregimentar valores novos, escolhidos a dedo, porque sustentam o modelo de sociedade que se aspira construir e do Estado que se pretende edificar. É um programa de trabalho e de ação para a comunidade política.96 


			É sob essa perspectiva, então, que se deve iniciar a análise do regime democrático instituído pela CF/88. Tal constatação figura-se ainda mais importante quando se verifica que a mesma, chamada Constituição Cidadã97, apresentou, na história brasileira, uma retomada dos valores da democracia e da República, do Federalismo, dos direitos fundamentais, enfim, uma ampla gama de disposições dirigidas à conformação material (de conteúdos) dos rumos sociais almejados e da organização estatal disponível para sua realização.


			Com antecedência de pouco mais de um ano da imprevisível queda do muro de Berlim, valores de integração social, econômica e política, sob novo clima de liberdade, se impuseram ao quadro de suspeitas dissolventes e de controle estatal rígido e centralizador da vida em coletividade, que a Guerra Fria inspirara na década de 1960. A Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 restaurou a preeminência do respeito aos direitos individuais, proclamados juntamente com significativa série de direitos sociais. O Estado se comprometia a não interferir no que fosse próprio da autonomia das pessoas e a intervir na sociedade civil, no que fosse relevante para a construção de meios materiais à afirmação da dignidade de todos. As reivindicações populares de ampla participação popular são positivadas em várias normas […]. A Constituição, que, significativamente, pela primeira vez na História do nosso constitucionalismo, apresentava o princípio do respeito à dignidade da pessoa humana e o Título dos direitos fundamentais logo no início das suas disposições, antes das normas de organização do Estado, estava mesmo disposta a acolher o adjetivo cidadã […].98


			Dessa forma, observe-se que o artigo 1º da CF/88, que abre o Título I, Dos Princípios Fundamentais, dispõe sobre os fundamentos da República Federativa do Brasil, após constituir um Estado Democrático de Direito. Tais fundamentos são a soberania (inciso I), a cidadania (inciso II), a dignidade da pessoa humana (inciso III), os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (inciso IV) e o pluralismo político (inciso V). O parágrafo único desse mesmo artigo apresenta a célebre fórmula da soberania popular, com o seguinte dispositivo literal: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.


			O artigo 2º consagra a separação de funções do Estado, determinando que os órgãos exercentes do poder político (em nome do povo, em virtude do quanto previsto no artigo 1º, parágrafo único) sejam independentes e harmônicos entre si, sendo que, no artigo 3º, foram fixados os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, quais sejam, construir um sociedade livre, justa e solidária (inciso I), garantir o desenvolvimento nacional (inciso II), erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades regionais (inciso III) e promover o bem de todos, sem preconceitos (inciso IV).


			Não fosse aquela grande vontade de quebra histórica com um passado ditatorial e a necessidade de uma redação eloquente e prolixa de direitos e organização estatal, os dispositivos supracitados já serviriam de base para todo um ordenamento constitucional, haja vista a profundidade dos institutos que os dispositivos ali apresentados carregam em si. Mas, para o que pertine ao estudo do regime político, devem-se observar principalmente a instituição de um Estado Democrático de Direito e, além, a soberania popular, em suas feições constitucionais.


			O atual estágio de desenvolvimento do Estado, almejado e disciplinado em suas bases pela CF/88, é denominado Estado constitucional e alberga o sentido daquilo que, no caput do artigo 1º, definiu-se como Estado Democrático de Direito99. O ideal que subjaz a esse conceito é a existência de um regime político democrático fortemente alicerçado na positivação de direitos humanos na Constituição.


			O Estado Constitucional é, obviamente, um Estado de Direito e um Estado de Direito democrático. Sem Democracia não pode haver Estado Constitucional. […] Os direitos humanos necessitam de ser positivados internamente nos diversos Estados (e micropoliticamente a todos os níveis internos dos Estados) em direitos fundamentais (ou direitos humanos fundamentais), que, na sua plenitude, configuram Estados Constitucionais: ou seja, Estados de Direito democráticos, sociais e de cultura […]. Pode mesmo dizer-se que a fórmula corrente e geral de democracia, hic et nunc, é a desse Estado Constitucional.100


			Ora, diante dos diversos fatores de influência (sociais, políticos, econômicos, internacionais etc.) que incidem sobre o Estado atual, deve-se ter em mente que a Constituição deve resguardar um plano político prospectivo para uma sociedade plural e culturalmente diversificada, fornecendo as condições de possibilidade de realização dos vários projetos políticos que almejam os grupos de interesses presentes nessa mesma sociedade101. Tal mister é realizado por meio do que se denominou Estado Democrático de Direito no art. 1º, da CF/88, pela positivação e garantia dos direitos humanos (fundamentais) e de um regime democrático que permita a consolidação da democracia participativa.


			Em primeiro lugar, portanto, observa-se que a CF/88 apresenta, ao lado dos fundamentos e objetivos supracitados, dos artigos 1º e 3º, uma extensa lista de direitos fundamentais, designando inclusive o Título II para sua previsão inicial, sob a nomenclatura Dos Direitos e Garantias Fundamentais, no qual se encontram, então, no Capítulo I, os chamados Direitos e Deveres Individuais e Coletivos (artigo 5º, seus setenta e oito incisos e quatro parágrafos), no Capítulo II, os Direitos Sociais (artigos 6º ao 9º), no Capítulo III, a Nacionalidade (artigos 12 e 13), no Capítulo IV, os Direitos Políticos (artigos 14 a 16) e, por fim, no Capítulo V, a disciplina dos Partidos Políticos (art. 17).


			Mas não é apenas no Título II da CF/88 que estão os direitos fundamentais. Sua positivação e garantia se espraiam por todo o texto constitucional, conforme se vão disciplinar os diversos setores da organização do poder político e os aspectos sociais e econômicos mais relevantes para o Brasil.


			Segundo essa óptica, a Constituição identificou como objetivos fundamentais da República, dentre outros, a construção de uma sociedade justa, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais. Tais objetivos foram incorporados, ainda uma vez, pelas regras constitucionais da economia (arts. 170 e s.), que, por disposição textual, ficou jungida à valorização social do trabalho e à realização da justiça social. Além disso, a educação e a saúde deixaram de ser tratadas como programas de caráter indicativo, para integrar o rol de Direitos Fundamentais do cidadão. […] Com efeito, na medida em que um Estado passa a reconhecer e proteger Direitos Fundamentais, tais direitos passam a demarcar o perfil desse Estado, prenunciando a sua forma de ser e agir e de como ele se relaciona com os indivíduos que, na sua dimensão subjetiva, o integram.102


			Assim, podem-se verificar diversas previsões de direitos fundamentais na CF/88, seja quanto à educação, “direito de todos e dever do Estado e da família” (artigos 205 a 214), à cultura (artigos 215 e 216) e à comunicação social (artigos 220 a 224), que terá de ser voltada, por exemplo, à “preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas” (artigo 221, inciso I), com “respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família” (artigo 221, IV) (Brasil, 1988). Tais aspectos são inovadores da CF/88, principalmente pela abrangência que pretende dar à proteção da pessoa humana, mediante a afirmação e proteção de seus direitos mais comezinhos, mas historicamente tão vilipendiados.


			Além disso, no que toca à soberania popular, tem-se que, pela primeira vez na história brasileira, aparece tal previsão no sentido de que, sim, o povo é a fonte da qual emana todo o poder e seu exercício se dará por meios de democracia representativa (“seus representantes eleitos”), mas, além disso, também que o soberano pode exercer seu poder de forma direta, nos termos da própria Constituição Federal. Dessa forma, a “república democrática brasileira tem o seu fundamento específico na representação, mas a Constituição Federal de 1988 o suavizou com técnicas de democracia direta em diversos dos seus dispositivos”103.


			Percebe-se, pois, que o regime político democrático pelo qual se optou no Brasil com a CF/88 foi o de democracia semidireta, participativa, pelo qual se consagra a soberania popular como poder incontrastável do povo, a ser exercido nos limites dos fundamentos e objetivos por ele mesmo autoimpostos quando da consagração do texto constitucional.


			A soberania é o poder de decisão em última instância, mas deve ser legitimada pelo consenso e pela justiça social. Legalidade não é legitimidade. A soberania popular significa que a fonte de todo o poder reside no povo e em seu nome é exercido, através do sufrágio universal, bem como mediante iniciativa popular, referendum e voto popular.104


			Com efeito, deve-se observar que, no Brasil, o direito de voto é exercido por nacionais brasileiros ou portugueses com residência permanente no país (artigo 14, § 2º, combinado com artigo 12, incisos I e II, e § 1º), sendo obrigatório para os maiores de 18 e menores de 70 anos de idade e facultativo para os analfabetos, os maiores de 70 anos de idade e os maiores de 16 e menores de 18 anos de idade (artigo 14 § 1º). Compreendidas entre os direitos políticos105, tais disposições medem também a extensão inicial do termo cidadania, que implica a possibilidade de participação ativa na decisão democrática representativa.


			No Brasil, portanto, como se vê, existe o sufrágio universal, já que inexistentes restrições maiores que as advindas de discernimento e idade mínima, conforme expõe Paulo Bonavides:


			A rigor todo sufrágio é restrito. Não há sufrágio completamente universal. Relativa pois é a distinção que se estabelece entre o sufrágio universal e o sufrágio restrito. Ambos comportam restrições: o sufrágio restrito em grau maior, o sufrágio universal em grau menor. […] Define-se o sufrágio universal como aquele em que a faculdade de participação não fica adstrita às condições de riqueza, instrução, nascimento, raça e sexo.106


			E, dessa forma, pelo direito de voto, podem os cidadãos brasileiros escolher, de forma direta (artigo 14, caput, e artigo 60, § 4º, II, CF/88), seus representantes junto ao órgão legislativo e ao órgão executivo. No âmbito da União, o órgão legislativo é o Congresso Nacional (artigo 44), composto de representantes do povo na Câmara dos Deputados (artigo 45) e de representantes dos Estados-Membros no Senado Federal (artigo 46), sendo o órgão executivo encabeçado pelo Presidente da República eleito (artigos 76 e 77). No âmbito dos Estados-Membros, há a Assembleia Legislativa como órgão legislativo, composta de deputados estaduais (artigo 27), e o Governador do Estado como cabeça do órgão executivo (artigo 28). Os municípios possuem a Câmara Municipal (ou dos Vereadores, artigo 29, IV) e o Prefeito (artigo 29, I a III), sendo que o Distrito Federal, ente híbrido na Federação, apresenta como órgão legislativo a Câmara Legislativa, composta por deputados distritais (artigo 32, § 3º) e o Governador do Distrito Federal como órgão executivo (artigo 32, § 2º)107.


			Ao lado, então, da representação política, da eleição de representantes que exercerão o poder político em nome do povo e para ele, há também na CF/88 a previsão de meios de participação política direta na tomada de decisões, em sua chancela ou fiscalização. Com efeito, o artigo 14 determina que a soberania popular será exercida, nos termos da lei, mediante: (a) plebiscito (inciso I), (b) referendo (inciso II) e (c) iniciativa popular (inciso III).


			Tais meios de participação direta do povo no exercício do poder político já eram pleitos antigos dos constitucionalistas brasileiros, podendo-se citar aqui o exemplo de Pinto Ferreira, que, em 1957, já reclamava tais institutos para o aperfeiçoamento da democracia pátria, no modelo por ele denominado democracia socialista. Confira-se


			Entretanto, nas condições atuais da nação brasileira, não se justifica a permanência das constituições de 1934 e 1946, nem do seu espírito. Ambas são constituições tìpicamente burguesas e reacionárias, alheias ao problema da ascensão e garantia das massas proletárias. Ambas se distanciam das necessidades inadiáveis da época […], que sòmente uma república presidencial-parlamentar de fundamentos econômicos e socialistas viria corrigir, com as instituições do referendum constitucional, recall, iniciativa popular e inclusão dos novos direitos econômicos do homem.108


			Pois bem, a CF/88 trouxe ao ordenamento jurídico brasileiro os instrumentos de participação política direta reclamados, consubstanciando, assim, um regime político de democracia semidireta, participativa, pelo qual o cidadão deve tomar seu lugar ativo como titular soberano do poder político e exigir a persecução dos fins constitucionais pelos representantes eleitos, fiscalizando sua atividade diuturna, bem como cobrar a efetividade dos direitos consagrados na Constituição Federal.


			Com essa moldura constitucional a democracia liga-se de forma indissolúvel à cidadania. E ambas se tornam operantes quando o sujeito assume a qualidade de ator político, interferindo na lógica do sistema, aproveitando os recursos constitucionais. O cidadão pode e deve questionar a ausência de efetividade dos direitos e garantias que conquistou constitucionalmente, pleiteando a edificação do Direito justo e mobilizando-se ao redor das questões que o afetam, reivindicando o cenário público e vivenciando o clima democrático.109


			Por fim, como forma de configuração específica do regime político pátrio, deve-se observar que a abertura constitucional da participação direta do cidadão não se restringiu à fixação dos três meios supracitados (referendo, plebiscito e iniciativa popular), mas, antes, significou uma grande amplitude de normas que permitem a tomada de uma postura ativa do povo na fiscalização do poder político, precipuamente pela criação de uma cultura democrática de participação nesse setor de verificação do correto desempenho do Poder Público110.


			Assim, nessa esteira de raciocínio, pode ser citado o exemplo da prestação de contas da Administração Pública. O artigo 37 da CF/88 determinou o regime jurídico básico da Administração no Brasil, inclusive quanto à necessária observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (este após a Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998), bem como à contratação por meio de concurso público (inciso II), à descentralização administrativa (inciso XIX), à necessidade de licitação (inciso XXI), dentre outros.


			Diante disso, houve a determinação expressa, por exemplo, de prestação de contas pelo Presidente da República (artigo 84, XXIV), obrigação que é repassada para os Governadores e Prefeitos por meio do princípio da simetria federativa111, sendo que a desobediência a tal determinação constitucional acarreta até mesmo intervenção federal quanto ao membro federativo desobediente. Assim, a União poderá intervir nos Estados em caso de inobservância da prestação de contas da administração pública (artigo 34, VII, “d”) e o Estado poderá intervir no Município quando não forem prestadas as contas devidas (art. 35, II). Ainda em relação aos municípios, determinou-se que suas contas ficarão disponíveis anualmente, por 60 dias, a qualquer contribuinte, para exame e apreciação, podendo-se, então, haver questionamento de sua legitimidade (artigo 31, § 3º). 


			Tais previsões permitem a participação e a fiscalização direta do desempenho da Administração Pública no desenvolvimento das políticas de interesse público (voltadas que devem ser, sempre, à concretização dos valores e objetivos constitucionais) e são complementadas integralmente pela previsão de um instrumento deveras importante de participação política, verdadeiro direito político pátrio, a ação popular112, assim prevista na CF/88, artigo 5º, LXXIII:


			LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural […].


			Dotado de tais instrumentos, pois, de atuação direta, cabe ao cidadão brasileiro, então, sob os auspícios da CF/88, assumir uma postura ativa de efetivação da democracia. É para isso que o regime político instaurado no Brasil está estruturado, bastando que seja tal sistema efetivado por meio da luta diária pela formação e instalação, no país, de uma cultura da democracia, de um respeito e observância ao regime político previsto na CF/88, pelo qual tanto se sofreu durante décadas do regime ditatorial passado.


			Para os fins do presente estudo, então, verificada a democracia como regime político e qual o delineamento que a CF/88 apresenta para o tema, deve-se, agora, apresentar a democracia sob uma perspectiva jurídico-normativa, como princípio jurídico, para, somente então, proceder à análise da iniciativa popular como instrumento de efetivação da democracia.


			2. A democracia como princípio jurídico-constitucional


			A análise da democracia como princípio jurídico e, mais, jurídico-constitucional, vem a ser a apresentação de um entendimento de predominância jurídica acerca da democracia, que funciona em conjunto com o entendimento eminentemente político fornecido pelo enfoque do regime político, a fim de que, após tal análise, se possa ter uma ideia mais completa sobre o que é, enfim, democracia (pelo menos para as finalidades aqui propostas).


			Diga-se, então, em primeiro lugar, que princípios jurídicos são normas jurídicas. Esse é o entendimento atual da maioria dos juristas sobre o tema. Entretanto, é preciso compreender que nem sempre foi assim. Afinal, não é de hoje que se pensa sobre a estrutura do Direito, suas normas, uma eventual função que possua ou o modo de sua efetivação, havendo, pois, diversos desenvolvimentos teóricos e práticos que influenciaram o estágio atual de conhecimento sobre o fenômeno jurídico. Dessa forma, para que se entenda o que se vislumbra no Direito contemporâneo sobre o que são e quais as funções dos princípios jurídicos, é preciso, em primeiro lugar, perceber a evolução histórica do tema dentro do próprio Direito.


			Em segundo lugar, deve-se aduzir que o próprio termo “princípio” não é preciso sequer na linguagem comum. Na linguagem vernácula do português, percebe-se, também a plurivocidade do termo. A respeito, observem-se dois verbetes apresentados por Aurélio Buarque de Holanda Ferreira:


			Princípio. [Do lat. principiu] S. m. 1. Momento ou local ou trecho em que algo tem origem; começo: […]. 2. Causa primária. 3. Elemento predominante na constituição de um corpo orgânico. 4. Preceito, regra, lei. 5. P. ext. Base; germe: […]. 6. Filos. Fonte ou causa de uma ação. 7. Filos. Proposição que se põe no início de uma dedução, e que não é deduzida de nenhuma outra dentro do sistema considerado, sendo admitida, provisoriamente, como inquestionável. […].


			Princípios. S. m. pl. 1. Rudimentos. 2. Primeira época da vida. 3. Bibliogr. V. folhas preliminares. 4. Filos. Proposições diretoras de uma ciência, às quais todo o desenvolvimento posterior dessa ciência deve estar subordinado.113


			Ainda, como conceito generalizante, pode-se observar o que afirma o professor pernambucano Ruy Samuel Espíndola:


			Pode-se concluir que a idéia de princípio ou sua conceituação, seja lá qual for o campo do saber que se tenha em mente, designa a estruturação de um sistema de idéias, pensamentos ou normas por uma idéia mestra, por um pensamento chave, por uma baliza normativa, donde todas as demais idéias, pensamentos ou normas derivam, se reconduzem e/ou se subordinam.114


			Da ideia complexa de princípio, portanto, ainda que dotado o termo de uma alta diversidade conceitual, pode-se extrair uma concepção geral de fundamento de um sistema de ideias, base inicial da análise de determinado objeto e que lhe confere características comuns e gerais, passíveis de observação e descrição. 


			A utilização do termo geral princípio no Direito, dessarte, daí a digressão que se realizou, somente é possível mediante a verificação dos entendimentos que sobre ele se foram identificando na Ciência Jurídica. A questão, na verdade, é a de entender como o termo geral “princípio” foi introduzido no âmbito jurídico, com que finalidade isso ocorreu e como se chegou ao entendimento que hoje é predominante sobre o mesmo, para, somente então, verificar-se o princípio democrático.
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